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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC. INEXISTÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 207, §2º, 
DO ECA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que confirmou a 
sentença que julgou procedente a representação por ato 
infracional equiparado ao crime de roubo majorado (art. 157, §2º, 
II, do Código Penal), praticado contra vítima idosa. A defesa 
alega nulidade processual por nomeação de defensor ad hoc, 
sustentando prejuízo à ampla defesa e ao devido processo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a nomeação 
de defensor ad hoc, na ausência do defensor constituído, gerou 
nulidade processual por cerceamento de defesa; e (ii) determinar 
se houve prejuízo concreto à defesa, nos termos da Súmula 523 
do STF, que pudesse justificar a anulação da audiência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A nomeação de defensor ad hoc está prevista no art. 207, §2º, 
do ECA, que determina que a ausência do defensor não implica 
adiamento de ato processual, devendo o juiz nomear substituto, 
ainda que provisoriamente. A disposição processual específica 
prevalece sobre o Código de Processo Penal.
4. Não ficou demonstrado prejuízo concreto à defesa. A análise 
do material probatório, incluindo a gravação da audiência, não 
revelou negligência do defensor ad hoc. A defensora nomeada 
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questionou testemunhas e apresentou alegações finais, ainda 
que de forma sucinta. A simples discordância quanto à estratégia 
defensiva não caracteriza nulidade.
5. Conforme entendimento consolidado, a ausência de defesa 
técnica gera nulidade absoluta, mas a deficiência da defesa é 
relativa, exigindo comprovação de prejuízo, o que não foi 
demonstrado nos autos.
6. A alegação de prejuízo exigiria o reexame do acervo fático-
probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. RECURSO DESPROVIDO
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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questionou testemunhas e apresentou alegações finais, ainda 
que de forma sucinta. A simples discordância quanto à estratégia 
defensiva não caracteriza nulidade.
5. Conforme entendimento consolidado, a ausência de defesa 
técnica gera nulidade absoluta, mas a deficiência da defesa é 
relativa, exigindo comprovação de prejuízo, o que não foi 
demonstrado nos autos.
6. A alegação de prejuízo exigiria o reexame do acervo fático-
probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. RECURSO DESPROVIDO
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 313).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 313-318):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 APELAÇÃO - Infância e Juventude - Ato Infracional equiparado 
ao crime de roubo majorado - Recurso da defesa - Efeito 
suspensivo -  Pedido prejudicado - Nulidade decorrente da 
nomeação de defensor ad hoc - Inocorrência - Situação 
respaldada na Constituição e legislação infraconstitucional - 
Sentença mantida - Apelo desprovido.

Imputa-se ao paciente a prática do ato infracional equiparado ao crime 
de roubo agravado, art. 157, 2º, II, do Código Penal, cometido contra 
vítima de mais de 80 anos à época dos fatos.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida pelo Tribunal de 
origem.

A defesa alega, em síntese: a) por ter sido nomeada defensora ad hoc, 
o "processo penal juvenil não seguiu seu trâmite regular, em 
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obediência à garantia do devido processo legal e ampla defesa, sendo 
de rigor o reconhecimento da nulidade processual e a anulação do 
feito" (e-STJ fl. 4); b) "adolescente em situação peculiar de 
desenvolvimento, detentor de direitos e garantias fundamentais e que 
não se pode ver privado de defesa técnica exclusivamente em virtude 
de ser pobre e não ter condições de contratar um advogado" (e-STJ fl. 
10); e c) "demonstrado o prejuízo da defesa, em atenção deve-se ser 
aplicada a Súmula 523 do STF" (e-STJ fl. 11).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para anular a 
audiência em continuação.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.
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A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ainda que assim não fosse, a alegação de nulidade em decorrência de 
nomeação de advogada ad hoc para acompanhamento da audiência 
em continuação já foi apreciado pelas instâncias ordinárias que assim 
decidiram (e-STJ, fls. 157-167):

Depois, não há como considerar nula a audiência em 
continuação, respeitado o entendimento do nobre defensor, a 
exemplo do decidido no Habeas Corpus nº 2004401-
08.2023.8.26.0000, cuja ementa ora se transcreve:

Habeas Corpus - Infância e Juventude - Ato infracional 
equiparado ao crime de roubo majorado- Representação julgada 
procedente, com aplicação de medida socioeducativa de 
internação - Alegação de nulidade por cerceamento de defesa - 
Tese rejeitada - Ausência de ilegalidade - Gravidade concreta da 
conduta do paciente e situação de risco a que está exposto que 
justificam a necessidade da medida mais rigorosa, como forma 
de materializar o princípio da proteção integral - 
Constrangimento ilegal não evidenciado - Ordem denegada.

Com efeito, conforme já consignado naquele aresto, o material 
probatório que dá supedâneo à r. sentença objurgada foi 
produzido à luz das regras definidas na legislação 
infraconstitucional e na Constituição Federal. 

Acresce ponderar que, in casu, não se divisa o alegado 
cerceamento de defesa do paciente, tampouco qualquer falha do 
magistrado no tocante ao não adiamento ou redesignação da 
audiência, em razão da ausência do defensor do paciente, na 
medida em que dispõe o artigo 207, § 2º, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que: 

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de 
ato infracional, ainda que ausente ou foragido, será processado 
sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado 
pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro 
de sua preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de 
nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto, 
ainda que provisoriamente, ou para  só efeito do ato. (grifei)

Trata-se de disposição processual específica, que prevalece 
sobre os regramentos previstos pelo Código de Processo Penal 
e Código de Processo Civil.

Outrossim, vale lembrar que a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores se firmou no sentido de que, embora a ausência de 
defesa técnica gere nulidade absoluta do ato, a sua deficiência 
gera nulidade relativa, exigindo provado prejuízo causado ao 
acusado/representado.

(...)

Com efeito, a discordância da estratégia defensiva utilizada pelo 
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defensor dativo não é suficiente, por si só, para a configuração 
de nulidade por deficiência da defesa.

No caso dos autos, em que pese o apelante narrar fatos que 
constituem supostas falhas da defesa técnica empreendida pela 
defensora ad hoc no curso da audiência em continuação, 
analisando a gravação do ato, não se verifica conduta negligente 
da causídica, a qual não deixou de inquirir as testemunhas 
(embora não tenha se dirigido a todas) e apresentar as 
alegações finais defensivas, ainda que de forma sucinta.

(...)

No caso dos autos, o apelante não apontou, de modo concreto, 
quais caminhos argumentativos não utilizados pela defesa dativa 
poderiam ter gerado resultado diverso e mais favorável ao 
menor. Da mesma forma, no apelo, não inaugurou discussão a 
respeito da materialidade e autoria dos fatos, bem demonstrados 
pela prova colhida na fase de instrução.

Não há, portanto, a aventada nulidade processual.

Observa-se, portanto, que para superar as conclusões alcançadas na 
origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, é 
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que 
impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo na estreita 
via do habeas corpus.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. VÍTIMA 
NÃO OUVIDA EM JUÍZO. LEI 13.431/2017. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO ATO PELA DEFESA. PRECLUSÃO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente ou a 
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na 
via eleita.

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração 
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do 
crime de estupro de vulnerável, é inviável alterar este 
enquadramento fático nesta célere via do writ, por exigir prova 
pré-constituída.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias foram cautelosas na 
análise das provas, não se restringindo à palavra da vítima, 
embora ela tenha recebido especial tratamento, como, de fato, 
deve ser, sobretudo nos crimes sexuais. Precedentes.

4. As disposições contidas na Recomendação n. 33, de 
23/11/2010, do CNJ e, posteriormente, na Lei n. 13.431/2017, 
visam à maior proteção da criança e do adolescente, garantindo 
que sua ouvida ocorra apenas uma vez, a fim de se evitar sua 
revitimização, ainda que haja mitigação do direito ao 
contraditório e à ampla defesa pelo acusado.

5. Tendo o órgão ministerial desistido da ouvida da ofendida em 
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juízo, "a defesa - que não especificou tal prova em sua resposta 
à acusação - foi intimada quanto à homologação e permaneceu 
silente, inclusive ao final da instrução e em suas alegações 
derradeiras, de modo a se operar o fenômeno da preclusão".

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.769/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - 
Grifo Acrescido

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO REJEITADO. 
DESNECESSIDADE DE LAUDO PERICIAL A ATESTAR O 
CRIME. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE 
DIFERENCIADO. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. ELEMENTOS CONCRETOS. DESVALOR 
JUSTIFICADO. LAUDO PERICIAL DESPICIENDO. REGIME 
INICIAL FECHADO. REGRAMENTO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição ou desclassificação de 
condutas imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

III - A jurisprudência pátria é no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, haja vista as dificuldades que 
envolvem a obtenção de provas, uma vez que são praticados, na 
maioria das vezes, longe dos olhos de testemunhas e, 
normalmente, sem vestígios físicos que permitam a 
comprovação dos eventos, a palavra da vítima tem valor 
probante diferenciado. Precedentes.

IV - Com efeito, não é possível afastar a materialidade do crime 
de estupro na hipótese de o laudo pericial concluir pela ausência 
de vestígios de prática sexual ou, mesmo diante da ausência de 
exame de corpo de delito. Primeiro, porque a consumação do 
referido crime pode ocorrer com a prática de atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal. Segundo, nos crimes contra a 
dignidade sexual, a jurisprudência desta Corte Superior entende 
ser possível atestar a materialidade e a autoria delitiva por 
outros meios de prova, a despeito da inexistência de prova 
pericial. Precedentes.

V - In casu, a aresto que julgou a revisão criminal consignou que 
a sentença condenatoria foi confirmada pelo acórdão que julgou 
apelação, em atenção a arcabouço de provas colhido nos autos, 
sem que tenha sido observada qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, sendo demonstra suficientemente a certeza da 
existência dos fatos delituosos e de sua autoria. Desta feita, o 
acolhimento da pretensão defensiva, segundo as alegações 
vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida 
interditada na via estreita do habeas corpus.

VI - Consequências do crime. Elementos concretos. As 
instâncias ordinárias asseveram que a ofendida, após os fatos, 
começou a fazer terapia e acabou se afastando da família 
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paterna, sendo que todos a olhavam diferente e não lhe deram 
nenhum apoio. Ademais, a vítima informou que brigou com sua 
avó paterna e essa faleceu, posteriormente, sem que tivessem 
se reconciliado com ela, razão pela qual a vítima sente remorso. 
Além disso, a vítima se encontrar traumatizada, por isso se 
isolou socialmente, não conseguindo sequer chamar seus 
amigos para passear. Tampouco consegue sair sozinha na rua, 
por medo de acontecer alguma coisa.

VII - A toda evidência, não se trata de suposição vaga acerca de 
eventuais danos psicológicos que teria sofrido a vítima. Em 
verdade, há patente dano psicológico que transborda os 
elementos ínsitos ao tipo penal. Precedentes.

VIII - Ademais, "não se pode afastar a conclusão das instâncias 
ordinárias, que, a despeito de ausência de perícia específica 
neste sentido, entenderam que as consequências do crime 
ultrapassaram o trauma que se usualmente espera em delitos 
desta natureza" (AgRg no HC n. 701.949/SC, Sexta Turma, Rel. 
Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), DJe de 1/4/2022).

IX - Regime fechado decorre da próprio literalidade do art. 33, § 
2º, alínea "a", do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 894.730/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) - 
Grifo Acrescido.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE DE EQUIPAMENTO PARA A 
FABRICAÇÃO DE ENTORPECENTES. CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTAS AUTÔNOMAS E 
INDEPENDENTES. VERDADEIRO LABORATÓRIO PARA O 
FABRICO DE ENTORPECENTES. OBJETOS QUE NÃO 
CONSTITUEM MEIOS NECESSÁRIOS OU FASE NORMAL DE 
EXECUÇÃO DO TRÁFICO DE DROGAS. REEXAME 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Subsiste a condenação dos crimes previstos nos arts. 33 e 34 
da Lei 11.343/2006 na hipótese em que os objetos apreendidos 
não constituem meios necessários ou fase normal de execução 
do tráfico de drogas, e os maquinários e instrumentos são 
utilizados para a produção em larga escala, indicando a 
existência de um verdadeiro laboratório para o fabrico de 
entorpecente (AgRg no HC n. 632.182/SC, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 
31/5/2021). No caso, o Tribunal a quo concluiu que as condutas 
inscritas nos arts. 33, caput, e 34, caput, da Lei n. 11.343/2006 
são autônomas, tendo em vista que o maquinário e apetrechos 
apreendidos demonstraram a existência de verdadeiro 
"laboratório" destinado à preparação, produção e transformação 
de entorpecentes, não se tratando de simples meio necessário 
ou fase normal de execução do crime de tráfico de drogas, razão 
pela qual é inviável a aplicação do princípio da consunção. 
Entendimento em sentido contrário demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, providência inviável na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 884.739/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
24/4/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO. AUDIÊNCIA DESTINADA A OITIVA DE 
TESTEMUNHAS EM CARTA PRECATÓRIA. IMPEDIMENTO DE 
COMPARECIMENTO DO ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO RÉU, 
EM VIRTUDE DE OUTRA AUDIÊNCIA MARCADA PARA A MESMA 
DATA EM OUTRA CIDADE. RÉU QUE ADVOGOU EM CAUSA 
PRÓPRIA DURANTE A OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE 
ACUSAÇÃO E FOI REPRESENTADO POR ADVOGADO AD 
HOC QUANDO FORAM OUVIDAS AS TESTEMUNHAS DE DEFESA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO DO 
FEITO. VÁRIOS RÉUS, DENTRE OS QUAIS ALGUNS PRESOS, 
COM DIFICULDADE DE REAGENDAMENTO DE NOVA DATA 
CONVENIENTE. INVERSÃO DA OITIVA DE TESTEMUNHAS DE 
ACUSAÇÃO E DEFESA EM CARTA PRECATÓRIA (ART. 222, CPP). 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso 
ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da 
flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da 
ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018)

2. Esta Corte tem entendido que "A falta do comparecimento do 
defensor constituído, ainda que motivada, não determinará o 
adiamento ou a nulidade de ato algum do processo, desde que o 
juiz nomeie substituto, ainda que provisoriamente ou para tão 
somente o efeito do ato". (HC 207.153/ES, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
26/05/2015).

3. "A nomeação de defensor ad hoc para atuar em audiência na qual o 
advogado do réu, devidamente intimado, não comparece, não ofende 
o direito conferido ao acusado de escolher patrono de sua 
confiança. Inteligência dos artigos 263 e 265 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no AREsp 1.072.292/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2018, DJe 26/9/2018).

4. Não existe nulidade na decisão que indefere pedido de 
redesignação de data para audiência destinada a ouvir de 
testemunhas no juízo deprecado, se, a par de haver tempo suficiente 
para substabelecimento de poderes pelo causídico constituído, o réu a 
ela compareceu e atuou como advogado em causa própria durante a 
oitiva de testemunhas de defesa, sendo-lhe nomeado patrono ad 
hoc, dentre os advogados dos demais réus que conheciam o caso, 
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para a oitiva das testemunhas de defesa, que haviam manifestado o 
desejo de não prestar depoimento na presença dos réus.

5. Justifica-se, ademais, a manutenção da data de audiência de oitiva 
de testemunhas no Juízo deprecado em virtude da conveniência da 
instrução de feito complexo com 12 (doze) corréus, dentre os quais 
vários presos, o que tornaria muito difícil encontrar nova data e hora 
em que todos os envolvidos estariam disponíveis, tanto mais que a 
magistrada estava prestes a sair de licença maternidade, sem 
perspectiva de que fosse indicado outro juiz para substituí-la.

6. "A inversão da oitiva de testemunhas de acusação e defesa não 
configura nulidade quando a inquirição é feita por meio de carta 
precatória, cuja expedição não suspende a instrução criminal, a teor do 
que dispõe o art. 222 do Código de Processo Penal. Precedentes" 
(AgRg no RHC 105.154/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019). 
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
525.411/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 5/5/2020, DJe de 11/5/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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